
 

 

Memória da campanha de nacionalização nas regiões de imigração alemã 
BIBIANA WERLE1  

 

RESUMO 

 

A Campanha de Nacionalização elaborada durante o primeiro governo Vargas acarretou, entre 

outras implicações, o choque entre a versão estadonovista da identidade nacional brasileira e a 

identidade étnica formulada entre os imigrantes que no Brasil viviam. No caso deste trabalho, 

são abordadas as memórias dos imigrantes alemães em uma cidade do interior do Rio Grande 

do Sul que conviveram com ações repressivas tributárias da Campanha de Nacionalização 

brasileira.  

 

Palavras-chave: Memória. Campanha de Nacionalização. Imigração alemã. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A Campanha de Nacionalização ocorreu durante a ditadura varguista do Estado Novo 

e tinha como objetivo a difusão de uma versão acerca da identidade nacional brasileira. Entre 

as ideias que orientaram as ações do Estado Novo para “nacionalizar” os brasileiros estava a 

de dissolver a possibilidade de formação de enquistamento étnico nas regiões de imigração, 

como a italiana, alemã e japonesa, que eram marcadas por traços culturais característicos dos 

lugares de onde provinham os imigrantes. 

No caso específico deste artigo, as colônias de imigração alemã, a formação destas se 

caracterizou, pelos casamentos intra-étnicos, por associações de canto, de tiro de guerra, de 

ginástica, de grupos escolares e religiosos, como também pelo uso da língua alemã, algo que 

era motivo de crítica longínqua no Brasil, desde a política imigratória realizada pelo governo 

imperial. A ideia de enquistamento/isolamento também era difundida no Brasil por ideologias 

nacionalistas no início do período republicano e ganhou força na década de vinte, de modo 

que se impôs com o Estado Novo, “a partir de 1937, [quando] consideravam que uma rígida 

campanha de ‘nacionalização’ garantiria o estabelecimento definitivo da unidade e 

homogeneidade étnico-cultural-religiosa no Brasil.” (GERTZ, 1991, p.7). Traduzida na 
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Campanha de Nacionalização, a ideia de afastar o perigo da formação dos quistos étnicos se 

fortaleceu com a declaração de guerra entre Brasil e Alemanha no ano de 1942.  

Em contraposição a um período anterior da política nacional, a “República Velha”2 

(1889-1930), que se caracterizava por um liberalismo oligárquico – a coexistência entre uma 

Constituição liberal e práticas políticas oligárquicas –, na expressão de Resende (2003), o 

governo Getúlio Vargas inseria o Brasil em um novo momento político nacional a partir dos 

anos trinta. De acordo com Renato Ortiz (1988), dos anos trinta até os anos cinquenta, a 

construção da nacionalidade ainda era um projeto no Brasil. Visto que a indústria cultural era 

algo incipiente, a modernização e o desenvolvimento econômico nacional deveriam ser 

promovidos pelo Estado, “uno e indivisível”, detentor do poder para integrar as partes da 

nação. A tumultuada década de trinta desencadeou fatores que levaram a apresentação de uma 

nova Constituição ao país em 1937. Inaugurava-se, então o Estado Novo.  

A Campanha de Nacionalização, comprometida com a ideia de formação da identidade 

nacional brasileira, promovia o enaltecimento de símbolos nacionais através dos meios de 

comunicação, de cartilhas escolares e de produções culturais de forma autoritária, o que veio a 

implicar uma forte repressão a representações regionais e étnicas no país. Ao observar os 

textos propagandísticos do Estado Novo, Maria Helena R. Capelato (1998) afirma que os 

mesmos acentuavam os perigos que os imigrantes estrangeiros representavam para o Brasil 

naquele momento.  

A região de análise enfocada aqui é o município gaúcho de Estrela3 que, criado como 

colônia em 1856, é considerado por Hessel (1983) como o início da colonização sistemática 

de imigrantes alemães que afluíam das zonas de São Leopoldo (colônia que recebeu a 

primeira leva de imigrantes alemães no Rio Grande do Sul) e Feliz. 

O fato de contar com imigrantes e descendentes de alemães em sua constituição 

populacional levou as cidades da região do Alto Taquari, como Estrela, a se tornarem alvo da 

ação repressiva estadonovista. Quando escreve sobre a composição populacional do 

município no período imperial, Lothar Hessel, uma das poucas pessoas que se dedicaram ao 

estudo historiográfico da cidade, afirma:  

A grande maioria dos alto-taquarienses era “alemã”, entendendo-se, por este 
termo, brasileiros de sangue germânico puro, muitos nem sabendo falar nossa 
língua [o português]. Na vila de Estrela, na falta de algum levantamento estatístico 

                                                           
2  O termo “República Velha” foi idealizado por ideólogos do Estado Novo na intenção de renegar este período 

anterior, marcado pelo liberalismo e acentuado federalismo dos estados. 
3  Localizada na região do Vale do Taquari, centro-leste do estado do Rio Grande do Sul, o município de 

Estrela situa-se a cerca de 110 km da capital gaúcha, Porto Alegre. 
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nesse sentido, calculava-se que eles atingissem uns 80%, restando uns 15% para os 
“brasileiros” – indivíduos de sangue e de idioma português – e no máximo 5% 
negros e mulatos, que tinham pele escura e um “pé na África” (HESSEL, 1998, p. 
51-52).  

Com uma população atual de 30.619 habitantes4, no ano de 1925 o município contava 

com 26.929 habitantes, segundo consta no Álbum comemorativo do cinquentenário do 

município de Estrela, datado de 1926, ano em que foi possível encontrar dados estatísticos 

mais aproximados à época em que este trabalho aborda. 

 

2 UMA CAMPANHA PARA NACIONALIZAR OS BRASILEIROS 

 

A possibilidade de confrontar testemunhos vivos desse processo histórico que foi a 

ditadura estadonovista com outros tipos de fontes enriquece ainda mais o conhecimento sobre 

aquele que foi “um dos períodos mais repressivos e eficientes da história do Brasil” 

(PANDOLFI, 2003, p. 15). A importância da história oral neste caso se dá no sentido de que 

nos traz novas versões à história oficial, pois ela: 

[...] lança a vida para dentro da própria história e isso alarga seu campo de ação. 
Admite heróis vindos não só dentre os líderes, mas dentre a maioria desconhecida 
do povo. [...] Traz a história para dentro da comunidade e extrai a história de 
dentro da comunidade. Ajuda os menos privilegiados, e especialmente os idosos, a 
conquistar dignidade e autoconfiança. Propicia o contato – e, pois, a compreensão 
– entre classes sociais e entre gerações. [...] Em suma, contribui para formar seres 
humanos mais completos. Paralelamente, a história oral propõe um desafio aos 
mitos consagrados da história, ao juízo autoritário inerente a sua tradição. E 
oferece os meios para uma transformação radical do sentido social da história. 
(THOMPSON, 1992, p. 44). 

O plano do governo Vargas era, negando qualquer possibilidade de identificação que 

não fosse a versão proposta pelo regime, apenas admitir a unidade nacional, numa noção 

bastante influenciada pela obra de Gilberto Freyre, “Casa Grande e Senzala”, na qual o país 

era composto pela miscigenação das “raças” (como eram consideradas na época) e, assim, 

havendo algum vestígio de enquistamento este deveria ser eliminado. No que tange à 

incorporação dos imigrantes e seus descendentes à sociedade nacional, Seyferth (1999, p. 

199) aponta para a ideia de que “a necessidade de assimilação, de caldeamento, dos 

                                                           
4  Dado populacional referente ao censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística de 2010. Disponível 

em: <http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1>. Acesso em: 29 mai. 2012, às 20hrs 35 min. 
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identificáveis como alienígenas5 ou estrangeiros [...], tornou-se uma questão urgente de 

segurança nacional na década de 30”.  

A repressão aos teuto-brasileiros que, conforme Gertz (1991) iniciou-se com do 

Decreto-Lei 383, de abril de 1938 de Getúlio Vargas, mas se intensificou com o alinhamento 

brasileiro aos Aliados, em 1942, após o afundamento de navios brasileiros e a declaração de 

guerra entre Brasil e Alemanha, traduzia-se através da intervenção do Estado em associações 

e instituições recreativas e culturais estrangeiras, em escolas comunitárias, na imprensa 

estrangeira e inclusive reprimindo o uso cotidiano da língua e proibindo reuniões de grupos. 

Ou seja, elementos identificáveis de uma identidade étnica teuto-brasileira6 passaram a ser 

alvo da Campanha.  

O município de Estrela contou com intervenção estatal direta em instituições 

consideradas focos antinacionalistas pelo governo, como o jornal “O Paladino”, a Sociedade 

Ginástica Estrela (antiga Turn Verein Estrella) e também em casas de imigrantes e seus 

descendentes, que eram moradores da cidade – sendo esta última a forma de intervenção 

abordada neste artigo. 

 

3 OLHARES SOBRE A CAMPANHA: VOZES DO PRESENTE SOBRE O PASSADO 

 

Rememorar situações de humilhação, medo e vergonha não são tarefas prazerosas 

àqueles que as vivenciaram ou presenciaram. A busca de testemunhos vivos da Campanha de 

Nacionalização na cidade de Estrela nos leva a uma profunda reflexão daquilo que nos é 

falado nos depoimentos, de modo que é fundamental frisarmos a tênue margem que distingue 

história e memória. Além de compreender a particularidade desta, como algo relacionado ao 

que é íntimo das pessoas, leva-se em conta neste trabalho que a memória também deve ser 

entendida como um fenômeno construído coletivamente e submetido a flutuações e 

transformações, conforme afirma Pollak (1992). A memória é uma forma de representação do 

passado construída a partir da forma como as pessoas concebem, sentem, significam o mundo, 

o seu mundo. 

                                                           
5 Alienígena era uma das formas como o imigrante e descendente era identificado pelos decretos-lei do Estado 

Novo. 
6 De acordo com Seyferth (1981), a identidade étnica teuto-brasileira foi fundamentada no  jus sanguinis 

(princípio baseado na herança do sangue, assim como ocorria na Alemanha) e nos jus solis (estabelecido pelo 
local de nascimento, forma brasileira de abordar a nacionalidade). Ou seja, os imigrantes alemães e seus 
descendentes combinavam essas duas ideias, o que levou a uma dualidade de nacionalidade, a do grupo de 
teuto-brasileiros. 
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A história oral é entendida aqui, conforme Alberti (2005), na sua possibilidade 

específica como “método-fonte-técnica”. Como método, a história oral produz fontes de 

consulta: as entrevistas que, ao serem transcritas e gravadas, adquirem o estatuto de 

documento oral. Assim, é permitido o registro, segundo Delgado (2006, p. 15), “através de 

narrativas induzidas e estimuladas, [de] testemunhos, versões e interpretações sobre a 

História”, de maneira que não é a “História em si mesma, mas um dos possíveis registros 

sobre o que passou e sobre o que ficou como herança ou como memória”.  

Os relatos aqui desvelados se tratam de depoimentos de pessoas que tinham mais de 

oitenta anos no momento da entrevista e, portanto, durante a campanha de Nacionalização 

eram bastante jovens, tendo entre onze e vinte e dois anos em 19427, quando da intensificação 

da repressão aos teuto-brasileiros. Quando se refere às memórias de criança, Halbwachs 

afirma que a sensação de preocupação que atitudes de adultos podem transmitir diante de 

determinados fatos, faz a criança saber que tal situação merece ser retida: “Se nos lembramos, 

é porque sentíamos que a nossa volta todos se preocupavam com ele [o fato]. Mais tarde, 

compreenderemos melhor por quê.” (HALBWACHS, 2006, p.82). Podemos dizer, então, que 

os entrevistados se lembram de tais episódios porque se envolveram numa corrente mais 

ampla do pensamento coletivo, “num contexto de preocupações que devem ter surgido nele 

[neles] durante esse período” (HALBWACHS, 2006, p. 82). Eis a relação dos oito 

entrevistados no quadro a seguir (quadro 1): 

 

Quadro 1: Relação dos entrevistados 

Nome Idade em 1942 Ocupação em 1942 

Sonha Emília Balensifer 22 Dona de casa 

Gherta Agnischock Müller 16 Estudante 

Silvino Birck 16 Estudante 

Álvaro Romualdo Noschang 15 Seminarista – atualmente é padre 

Antônio Vítor Bohn 14 Estudante e cozinheiro de um professor – 
atualmente é pastor 

Hertha Regina Birck 13 Estudante e agregada em uma casa de 
descendentes alemães 

Pedro Waldemiro Müller 13 Estudante 

Eli Hart 11 Estudante 

Fonte: A autora (2012) 

                                                           
7  As entrevistas foram realizadas nos anos de 2010 e 2011.  
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Abordo neste artigo algumas das diversas constatações obtidas através das entrevistas, 

selecionei um eixo temático que venho analisando em minha pesquisa de mestrado acadêmico 

e que trata da repressão e das estratégias utilizadas pelos teuto-brasileiros para desviar a ação 

de fiscais do governo, de agentes da polícia e dos ‘infiltrados’. 

3.1 Repressão e estratégias para desviar seu curso 

 

Durante o período da Campanha de Nacionalização, agentes da delegacia de polícia de 

Estrela passaram a invadir as moradias dos teuto-brasileiros a fim de apreender qualquer tipo 

de material que tivesse referência à Alemanha: livros escritos em idioma alemão, quadros e 

rádios, por exemplo. Além destes agentes, no entanto, havia também os “infiltrados”, que 

eram aqueles que não trabalhavam para a Delegacia de Polícia, mas delatavam os teuto-

brasileiros.  

A repressão aos teuto-brasileiros foi referida em todos os depoimentos orais. Todos os 

entrevistados têm uma história para contar sobre perseguições dos agentes da polícia e 

delações dos infiltrados. As mulheres, que em sua maioria pouco falavam sobre questões que 

não estivessem relacionadas ao ambiente familiar, também tinham alguma história para contar 

sobre o assunto. Hertha, por exemplo, conta a história de uma idosa que, ao passar por 

policiais, deu-lhes bom dia em língua alemã (guten morgen). O resultado foi, segundo a 

depoente, que um policial correu para pegar um balde de água e molhou a senhora “da cabeça 

ao chão”. Após contar o episódio, Hertha afirma: “Isso eu nunca mais me esqueci”.  

Gherta também relembra de situações de perseguição quando fala que seu pai queimou 

vários livros em língua alemã no forno da casa, com medo de uma possível prisão em função 

dos livros que possuía, e Sonha se lembra da história de um senhor que escondeu seus livros 

enterrando-os perto de uma árvore.  

Os casos mais fortes de repressão, no entanto, são referidos pelos homens. Tanto 

Antônio Vítor como Eli mencionam o “poço da angústia”, que seria, como descreve o 

primeiro: “um tanque com água até aqui [altura do pescoço] e com uma bomba [...] não podia 

parar [de bombear], não sei quantas horas, uma bomba daquelas de bombear água pra fora, 

daquelas manuais, pois não tinha eletricidade. E com a água até [o pescoço] fica bombeando 

se não se morre afogado, e os pés presos embaixo [...] e não podia parar”. 

Neste momento da entrevista, Eli conta uma comovente história que presenciou em 

sua casa. A invasão de um infiltrado bastante conhecido entre os entrevistados (o qual 
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preservarei o nome) em sua casa abala a família até os dias atuais. Vejamos a forma como ele 

conta a queima do diário de seu avô pelo infiltrado: 

“O pai do meu pai, que eu não conheci, era alemão, ele veio da Alemanha com um 

livro em que tomou nota de toda viagem. Não sei se são dezoito meses ou oito meses viajando 

em alto mar. [...] o vô anotava num livro tudo, que ele veio da Europa, a viagem, tudo. Mas 

escrito em alemão. Daí ele [o infiltrado, o ‘deutscher fresser8’] foi ‘pega lá’ e tocou fogo no 

livro. [...] ele era carrasco mesmo [...] ele era tão cretino que, ‘pra não te prender, eu quero 

linguiça, quero banha’. Essa cretinice [...]. Mas não era só ele, tinham muitos em outros 

lugares. [...] O meu irmão tem ódio hoje ainda do [infiltrado] [...]”. 

Para desviar a atenção de possíveis desconfianças, os teuto-brasileiros arranjaram 

várias formas de desviar a atenção dos policiais e infiltrados. Principalmente quando o 

assunto era ouvir rádio, as maneiras encontradas para escutar o que os entrevistados chamam 

de “Deustschevelen” (a transmissão de notícias da guerra diretamente da Alemanha) são 

bastante interessantes, pois era preciso se esconder para ouvi-las. Como a quantidade de 

pessoas que tinham rádio em Estrela era escassa, como falam os entrevistados, a solução era 

se reunir nas casas daqueles que possuíam o aparelho. Hertha, que era agregada em uma casa 

de descendentes de alemães, se lembra de como os amigos e vizinhos da família faziam para 

saber das notícias da Alemanha: 

“[...] a polícia desconfiava que tinha alguma coisa lá [na casa da família] mas eles não 

descobriam o que era. Porque eles [os que estavam reunidos] faziam de conta que estavam ali 

[dentro casa], mas uma outra ficava no rádio e tomava nota das notícias, numa casinha de 

lenha. Tomava nota de como era: ‘tantas pessoas morreram, e isso aconteceu, e esses 

passavam fome’, [notícias] da guerra lá da Alemanha. Deustschevelan, se diz, esse rádio 

alemão, pegava a notícia de lá. Ela tomava nota com atenção e então quando a polícia ia 

embora, ela saía e contava tudo para os outros que estavam lá reunidos. Ninguém desconfiava 

que lá tinha rádio, ou alguma coisa [...] era um galpão bem nos fundos da casa. Todos 

estavam nervosos, porque tinham pais e irmãos lá (na Alemanha) [...]”. 

A preocupação com os parentes, como observamos na fala de Hertha, também é 

referida por Eli (que tinha um irmão na guerra) e por Gherta, que relata: 

“Então eu lembro que os dois [rádios], escondidos lá em casa, na sala assim, com tudo, 

janela, tudo fechado, tudo trancado para ouvir as notícias que a, como se diz, que as ondas 

curtas transmitiam. Então eles conseguiam pegar alguma coisa, para ter alguma notícia de lá 

                                                           
8  Tradução que os entrevistados utilizam para a expressão “comedor de alemão”, no idioma alemão. 
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[Alemanha], porque todos eles tinham parentes. Então era uma preocupação pelo parentesco 

também, né que ficou lá”. 

Eli conta que um de seus irmãos mais velhos costumava escutar rádio com amigos, 

enquanto que a mãe rezava. Ele conta: “A mãe quase não dormia [...] com o meu irmão mais 

velho, ele ia na, eles iam no pai do Günter Wagner, acho que duas vezes por semana eles iam 

escutar, escutar o Adolf Hitler lá, mas a mãe [dizia]: ‘isso ta proibido, vocês vão aí olha, 

vocês vão aí presos, eu vou deixar vocês’ [...]”. Pedro se lembra do caso de um tio, que foi 

preso em Roca Sales por ser denunciado de  que “estava transmitindo pra Alemanha de dentro 

do galinheiro [...]”. 

Outra maneira de passar despercebido pelos policiais era alterar os nomes e 

sobrenomes alemães. Silvino exemplifica isso contando que pessoas com o sobrenome Reis 

(pronunciado Rais, em alemão), “abrasileiravam” seu sobrenome pronunciando-o como Reis. 

Gherta lembra o caso de um menino que foi recomendado a se apresentar com um nome 

“brasileiro”: “[...] ensinaram ele em casa: ‘tu não fala alemão com ninguém, e se alguém te 

perguntar como é teu nome, teu sobrenome, tu diz que é Cardoso’. E não é que o guri até 

velho, agora, tinha o apelido de Cardoso!”. Outro comentário feito por Gherta, e que também 

é mencionado por Álvaro é que os pais e avós costumavam pedir às crianças, que brincavam 

em frente de casa, que os avisassem quando um policial passava perto de casa. 

Nestas falas sobre a repressão e as estratégias utilizadas para desviar a ação dos 

policiais e infiltrados também fica clara a questão das temporalidades da memória. 

Atualmente, algumas situações de perigo são lembradas com graça pelos depoentes. A 

preservação do nome do famoso infiltrado da polícia na cidade, por exemplo, é um pedido de 

alguns dos entrevistados, preocupados com as implicações que a revelação deste nome pode 

suscitar nos dias atuais. De acordo com Halbwachs (2006, p. 94), a memória muda porque o 

nosso lugar na sociedade se desloca, “[...] certos traços se apagam e outros se destacam, 

conforme o ponto da perspectiva de onde a examinamos, ou seja, segundo as novas condições 

em que nos encontramos quando nos voltamos para ela”.  Sendo assim, podemos entender que 

a preservação do nome do famoso “deutscher fresser” da cidade é uma opção baseada em uma 

perspectiva atual dos entrevistados. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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A pesquisa em torno dos impactos e memórias da Campanha da Nacionalização em 

um município específico do Rio Grande do Sul permite que tenhamos acesso a mais um dos 

focos onde as instâncias do governo brasileiro agiram com a finalidade estabelecer a 

imposição de uma identidade nacional sobre representações regionais e étnicas no país. Sendo 

que a eficiência efetiva da imposição de uma identidade nacional brasileira é uma questão que 

dificilmente pode ser encontrada no nível concreto dos documentos, é possível observar 

através dos relatos orais que traços culturais não são algo tão simples de ser eliminados, 

mesmo que seja – ou talvez justamente por ser – via imposição. A identificação com as 

representações do Estado nacional brasileiro foram e vêm se dando naturalmente, mas as 

características que os descendentes de imigrantes alemães carregam consigo ainda possuem 

traços de uma identidade étnica que, por ser dinâmica, é construída e reconstruída de acordo 

com o contexto em que se insere. 

“Ver a página virar” e se esquecer das partes negativas do passado, como falou um dos 

entrevistados, eram sentimentos que demonstram como aquele passado em que a imposição 

de uma identidade nacional, que entrou em choque com uma identidade étnica teuto-

brasileira, há tempos em elaboração, não fazia sentido para o grupo de descendentes de 

imigrantes alemães entrevistados em Estrela. Através das entrevistas, percebe-se que a 

introdução de símbolos nacionais e do idioma português nas escolas e missas, por exemplo, 

não foram rejeitadas pelo grupo de imigrantes alemães e seus descendentes. Ao contrário 

disso, podemos ver nos depoimentos que não há manifestações em oposição ao que vinha 

sendo incorporado à sociedade, mas sim à maneira como isso era imposto. As mudanças que o 

Estado Novo implementou ocorreram de forma abrupta e não deram margem para uma 

adaptação que ocorreria, mais cedo ou mais tarde, de maneira natural por aqueles que eram 

considerados “não assimilados” pelo regime. Termino este artigo com uma pequena história 

contada às crianças por Álvaro, que atualmente é padre no município de Estrela: 

“[...] hoje, as crianças e jovens não sabem [...] eles têm vergonha de falar alemão. [...] 

Então quando eles são muito assim, quando percebem que são superiores, eu conto a história 

da gata que foi comer queijinho com seus gatinhos na cozinha e advertiu: ‘cuidado com o 

cachorro, ele é safado’. Quando muito bem estavam comendo o queijo, o cachorro meteu a 

cabeça dentro da cozinha, a gata viu e mais que depressa fez assim: ‘au, au, au’ [...], e o 

cachorro estranhou isso, deu meia volta. Aí ela disse pros seus filhinhos: ‘eu sempre digo, é 

bom conhecer dois idiomas’”. 
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Esta fala do Padre Álvaro não deixa de ser uma lição aprendida em sua própria 

vivência durante o Estado Novo. 
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